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A segurança em todas as atividades que envolvem o 
controle de acesso de pessoas aos condomínios é  

a mais importante das tarefas a se realizar neste espaço  
de convívio. Leia a matéria completa na página 5.

Uma homenagem para elas que vencem qualquer dificuldade
 com a força da delicadeza. Feliz Dia da Mulher!

8 de março – Dia Internacional da Mulher
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O mês de março tem 
uma força representa-
tiva pois traz consigo o 

Dia Internacional da Mulher. É 
um período em que todas as 
instituições, a mídia de forma 
geral, prestam homenagem e 
celebram a força do feminino, 
que conquistou de vez o seu 
espaço na sociedade. Entre-
tanto, desde a pandemia, dos 
períodos longos de quaren-
tena, os casos de violência 
doméstica contra pessoas do 
sexo feminino aumentaram, e 
mesmo após a fase mais críti-
ca da pandemia, seguem alar-
mantes.
Dados do Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública indicam 
que o número de mortes de 
mulheres pela simples ques-
tão de gênero bateu recorde 
no primeiro semestre de 2022. 
E o local onde elas são mais 
vitimadas é a própria casa, 
no ambiente que deveria ser 
o maior refúgio. Diante deste 
cenário, em casos de violência 
doméstica contra mulheres em 
condomínios, qual é o papel 
dos demais condôminos? E o 
síndico, pode interferir direta-
mente para evitar ou combater 
o abuso?
Aproveitando o mês da mulher, 
o Jornal do Síndico traz em 
sua reportagem especial como 

proceder diante de um cenário 
de agressão contra mulher no 
espaço condominial, um relato 
de uma testemunha de violên-
cia e como o poder público tem 
atuado para desenvolver um 
mecanismo legal que incentive 
as pessoas a não tolerar esse 
prática que, infelizmente, ainda 
é comum no Brasil.
Trazemos ainda pautas perti-
nentes que vão ajudar os sín-
dicos a guiar os funcionários 
em situações delicadas, como 
é o caso de receber no condo-
mínio um oficial de justiça para 
notificação ou cumprimento de 
mandado judicial. Outra pauta 
que serve de alerta foi trazida 

como sugestão por um leitor 
de Belo Horizonte, acerca do 
recolhimento do imposto relati-
vo ao Reinf, um descuido que 
tem se tornado comum em 
muitos condomínios e gerado 
multas elevadas a serem pa-
gas à Receita Federal.
Confira mais uma edição do 
Jornal do Síndico, um canal 
especializado para ajudar não 
somente na gestão adminis-
trativa nos condomínios, mas, 
principalmente, no auxílio para 
melhorar a experiência da con-
vivência nas microcomunida-
des nas cidades que cada vez 
mais verticalizam seus lares.
Uma ótima leitura! 
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Assim, deve a assembleia de-
legar poderes ao conselho ou 
para outro nomeado pelo ato 
para assinar o contrato com 
o síndico propondo cláusulas 
em defesa dos interesses do 
condomínio. Isso também vale 
para a rescisão do contrato 
com o síndico por terceiros 
que não a assembleia.
A rescisão autorizada pela as-
sembleia ao conselho coloca 
fim ao contrato, mas não ser-
ve para finalizar a relação com 
o síndico que precisa ser rati-
ficada em assembleia. A não 
ratificação provoca a continui-
dade do síndico no cargo e 

reestabelecimento dos termos 
do contrato, mas de forma ver-
bal, salvo se a assembleia es-
tipular outros termos ou decla-
rar nulo o contrato assinado. 
Entre a rescisão pelo con-
selho e a ratificação pela as-
sembleia, o valor previamente 
acordado de honorários pela 
prestação dos serviços é devi-
do. Sendo que a rescisão pelo 
conselho do contrato tem vali-
dade, mas como a sindicatura 
requer eleição e destituição 
através de assembleia geral, 
a suspensão da remuneração 
poderá ser considerado enri-
quecimento ilícito. 

RODRIgO KARpAT | 

Aspectos relevantes da rescisão do 
contrato de síndico profissional

Especialista em direito imobiliário e questões condominiais. 
Presidente da Comissão Especial de Direito Condominial no Conselho Federal da OAB

O síndico é eleito e não 
indicado (art. 1.347 do 
CC), nesse sentido, o 

papel do conselho pode as-
sumir outros contornos após 
a seleção do síndico profissio-
nal, que é a de ter a responsa-
bilidade por assinar o contrato 
entre o síndico profissional e 
o condomínio. Mesmo sendo 
o síndico representante legal 
da sua própria empresa ou 
síndico pessoa física, ao ser 
eleito ele já representa o con-
domínio, desta forma paira a 
dúvida de se ele poderia cele-
brar o contrato e assinar pelo 
condomínio e como prestador 
de serviços ao mesmo tempo. 
Segundo o Art. 117 do CC: 
Salvo se o permitir a lei ou o 
representado, é anulável o 
negócio jurídico que o repre-
sentante, no seu interesse ou 
por conta de outrem, celebrar 
consigo mesmo.
Para sair dessa situação, o 
condomínio delega poderes 
aos seus conselheiros para 
que em nome do condomínio 
firmem o contrato com o sín-
dico. (Art. 1.348, § 1º do CC)
 Ainda sim, os conselheiros 

podem ou não ter poderes 
para rescindir o contrato com 
o síndico, mas essa rescisão 
tem senões e, quem define 
esse limite será a delegação 
de poderes da assembleia 
que deverá ocorrer no mo-
mento de delegação dos po-
deres para a assinatura do 
contrato com o síndico eleito. 
Na omissão fica discutível se 
aquele que tem poderes para 
assinar, também teria poderes 
para cancelar o contrato sem 
expressa definição da assem-
bleia. 
A destituição do síndico deve-
rá ocorrer em assembleia (art. 
1.349 do CC), ou seja, o con-
selho poderá ter poderes para 
cancelar o contrato, mas não 
para destituir o síndico. Sen-
do que a convocação poderá 
ocorrer pelo conselho caso 
este tenha poderes para con-
vocar a assembleia, pela von-
tade do síndico, ou na ausên-
cia (art. 1.351 § 1º do CC) por 
um quarto dos condôminos. 
Desta forma, entendo que é 
recomendável a formalização 
do contrato de prestação de 
serviços entre o síndico e o 
condomínio mesmo que não 
obrigatório, sendo que o sín-
dico não pode assinar o seu 
próprio contrato com o condo-
mínio (sob pena de nulidade). 
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4 Motivos para Fazer Limpeza 
Regular no Reservatório de Água

A água é um bem extrema-
mente precioso e neces-

sário para a sobrevivência 
de todos os seres vivos. Por 
isso, é de extrema importân-
cia que sejam tomados os 
cuidados necessários para 
manter a qualidade da água, 
evitando prejuízos, tanto à 
saúde quanto à manutenção 
do próprio reservatório.
O consumo de água suja e 
contaminada pode causar 
uma série de doenças infec-
to parasitárias que acometem 
principalmente o sistema di-
gestivo, assim como outras 
doenças ainda mais graves, 
que por vezes, podem levar à 
óbito. A limpeza regular aju-
da a manter a qualidade da 
água, evitando a proliferação 
excessiva desses microrga-
nismos.
Foi justamente por entender 
a importância do manuseio 
da água do condomínio que 
a síndica em João Pessoa, 
Fran Magalhães, usou os re-
cursos da caixinha do prédio 
para limpar e trocar o reser-
vatório da água. “Fazia qua-
se um ano que não tínhamos 

feito a manutenção na caixa-
-d’água, decidimos aproveitar 
o verão para fazer a limpeza e 
também trocar o reservatório 
por questões não só de saú-
de, mas de segurança tam-
bém”, comentou.

O acúmulo de sujeira e mi-
crorganismos dentro dos 
reservatórios, pode causar 
danos ao equipamento, cau-
sando vazamentos, fissuras 
e até mesmo rompimento. 
Tudo isso pode tornar as ma-
nutenções mais complicadas 
e caras, lhe trazendo um pre-
juízo financeiro maior. Confira 
quatro razões para manter a 
manutenção do reservatório 
em dia.

1 - ÁGUA CONTAMINADA 
PREJUDICA A SAÚDE
 O consumo de água suja e 
contaminada pode causar 
uma série de doenças infec-
to parasitárias que acometem 
principalmente o sistema di-
gestivo, assim como outras 
doenças ainda mais graves, 
que por vezes, podem levar à 
óbito. Diversos vírus, fungos, 

bactérias e outros microrga-
nismos podem contaminar a 
água dentro de reservatórios 
como caixas d’água e cister-
nas. A limpeza regular aju-
da a manter a qualidade da 
água, evitando a proliferação 
excessiva desses microrga-
nismos.

2 - ECONOMIZAR NA 
LIMPEZA PODE TRAZER 
PREJUÍZOS FINANCEIROS 
MAIORES
 O acúmulo de sujeira e mi-
crorganismos dentro dos 
reservatórios, pode causar 
danos ao equipamento, cau-
sando vazamento, fissuras 
e até mesmo rompimento. 
Tudo isso pode tornar as ma-
nutenções mais complicadas 
e caras. O ideal é fazer a lim-
peza regularmente, evitando 
que o reservatório se deterio-
re rapidamente, aumentando 
a durabilidade dele.
 
3 - EVITA PROBLEMAS 
JUDICIAIS
Condomínios e empresas 
possuem legislações que tor-
nam obrigatória a limpeza no 

mínimo uma vez por ano ou 
em situações de alterações 
na água, sendo recomenda-
do uma vez a cada seis me-
ses. A legislação pode variar 
de acordo com o ramo do ne-
gócio, exigindo uma frequên-
cia maior. Por isso é preciso 
ficar atento às leis sanitárias 
para não ter problema com 
a fiscalização, que podem 
acarretar em suspensão de 
atividades, além de ações ju-
diciais e multas.

4 - O RESERVATÓRIO PODE 
SER INVADIDO
 Em muitos casos em que 
não há uma vedação correta 
do local, ou quando há pe-
quenas aberturas, animais, 
como ratos, baratas, pombos 
e morcegos podem conseguir 
invadir o reservatório e acabar 
morrendo lá dentro. Por isso é 
importante vedar bem o local 
e identificar possíveis abertu-
ras que devem ser eliminadas 
para evitar uma invasão.
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MULTA: SíNDICOS DEvEM ESTAR ATENTOS à 
EMISSÃO DO EDF REINF pARA CONDOMíNIOS

Em vigor desde 2021, mui-
tos síndicos ainda desco-

nhecem a obrigatoriedade 
da Escrituração Fiscal Digital 
de Retenções e Outras Infor-
mações Fiscais, chamada 
de EDF Reinf. Vinculado ao 
e-Social, a Reinf é requisi-
to básico para condomínios 
emitirem notas fiscais espe-
cialmente no que se refere a 
serviços terceirizados, como 
limpeza, serviço de portaria 
e construção civil. O objetivo 
da ferramenta é a retenção de 
impostos (estimado em 11% 
referente ao INSS) e o forne-
cimento de informações pre-
cisas à Receita Federal.
Porém, o que tem se notado 
recorrentemente é que muitos 
condomínios não possuem 
um sistema de certificado di-

gital para realizar essa emis-
são e o recolhimento correto 
do imposto. A falta de regula-
rização tem gerado um volu-
me cada vez maior de multas 
pagas pela pessoa jurídica do 
condomínio, por vezes até 10 
vezes maior que o imposto. 
É um retrato do que Ricardo 
Alexandre C. Dias, síndico em 
Belo Horizonte, tem notado 
em condomínios da cidade.
“O condomínio só consegue 
fazer a retenção do imposto 
com o certificado digital. Mui-
tos condomínios pagam mul-
ta, que é de R$ 200 por mês 
de atraso. Em linhas gerais, a 
maioria paga o valor de multa 
maior que o do imposto, que 
dá algo em torno de R$ 100. 
Alguns condomínios em que 
eu trabalho pagaram R$ 1.500 

só de multa, outros chegaram 
a até R$ 3 mil. Desembolsar 
um valor desses do caixa 
em condomínios pequenos é 
complicado, onera bastante 
os moradores”, explicou Ri-
cardo.
Conforme a Receita, o prazo 
de entrega vence no dia 15 
de cada mês. Por outro lado, 
o recolhimento acontece todo 
dia 20. As penalidades tam-
bém se aplicam em casos de 
envio incorreto ou de omissão 
de informações. Os eventos 
de maior destaque que pre-
cisam ser declarados na EFD 
Reinf para condomínios são:
•serviços referentes a conser-
vação, como limpeza, encera-
mento e lavagem, além de ou-
tros serviços de manutenção, 
como jardinagem, manuten-
ção de piscinas, limpeza de 
decks etc.;
•serviços de vigilância e se-
gurança;
•construções com o objetivo 
de envolver tanto a adição 
quanto a manutenção de 
espaços condominiais, por 
exemplo, a construção de um 
jardim de inverno ou a adição 
de grades de proteção;
•serviços de natureza rural, 
como capina de alguma área, 
irrigação ou dedetização de 
pragas.

A Receita Federal determina 
que para enviar a EFD Reinf é 
necessário gerar documentos 
eletrônicos com assinatura 
digital para que tenham valor 
legal. Dessa forma, se garante 
a idoneidade das informações 
e é firmada a autoria da pes-
soa que emite. Assim, o do-
cumento deverá ser assinado 
pelo e-CNPJ da empresa ou 
pelo e-CPF do representante 
legal. 
Da mesma forma, o órgão 
aceita a assinatura por procu-
radores. Nesse caso, a procu-
ração deve ser registrada no 
e-CAC. Por isso, vale reforçar 
que é fundamental manter o 
certificado digital da empresa 
em dia.
Ricardo Alexandre reforça a 

importância dos administra-
dores de condomínio evita-
rem o desgaste, buscarem 
informações confiáveis a 
respeito do tema para evitar 
transtornos ainda maiores no 
futuro.
“É um assunto sério, grave, 
multa desde julho de 2022. A 
Receita não quer saber, solta 
a multa e cobra. Se o síndi-
co não regularizar o quanto 
antes, a bomba vai explodir, 
vai acarretar um valor estron-
doso. Muitos condomínios 
que pego pra fazer a admi-
nistração, muito prédios não 
detiveram o imposto, e mui-
tos outros síndicos não têm 
conhecimento a respeito do 
tributo e seus trâmites”, con-
cluiu o síndico.
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Conheça o custo-benefício de 
instalar uma portaria remota

A segurança em todas 
as atividades que en-
volvem o controle de 

acesso de pessoas aos con-
domínios é a mais importan-
te das tarefas a se realizar 
neste espaço de convívio. 
Por isso, adotar um modelo 
não tão convencional deste 
controle é uma questão ain-
da delicada. Entretanto, uma 
nova solução, chamada de 
portaria remota tem se mos-
trado como uma alternativa 
interessante para muitos sín-
dicos no que diz respeito ao 
controle de pessoas na en-
trada dos condomínios.
Uma portaria remota nada 
mais é do que um tipo de 
recurso tecnológico que, 
por sua vez, é capaz de fa-
zer com que se tenha uma 
gestão eficiente do fluxo de 
pessoas que adentram um 
determinado espaço, como 
um condomínio. Um funcio-
nário trabalha diretamente 

de uma central de monitora-
mento, controlando o aces-
so de pessoas através das 
câmeras de segurança 24 
horas por dia. 
Podemos dizer claramente 
que o seu funcionamento se 
dá por meio de um controle 
externo e à distância, no qual 
é realizado o monitoramento 
mais eficaz do acesso das 
pessoas a estes tipos de am-
bientes. Sem a presença de 
um porteiro, existe o medo 
de que as encomendas e 
correspondências possam 
ter problemas na entrega ou 
sejam extraviadas.
Uma forma de resolver essa 
questão é encaminhar as 
correspondências para o 
zelador do condomínio, que 
deverá repassar os materiais 
aos moradores. Na ausên-
cia de um zelador, pacotes 
e envelopes só poderão ser 
entregues diretamente aos 
moradores. O que significa 

que alguém deverá estar em 
casa na hora da entrega da 
encomenda.
Assim como pode ser obser-
vado em novas realidades 
como os casos onde temos 
a presença de um síndico 
terceirizado ou mesmo o 
apoio de uma Assessoria ju-
rídica condominial especia-
lizada, a questão do uso da 
portaria remota vem se tor-
nando uma prática cada vez 
mais comum em diferentes 
espaços.Isso acaba aconte-
cendo porque este tipo de 
tecnologia consegue gerar 
uma série de benefícios para 
os locais que optam por sua 
instalação.
A portaria remota trata-se de 
um recurso de tecnologia 
capaz de modificar a realida-
de do local onde é instalada. 
Dentre os principais benefí-
cios estão:
Automatização - Devido ao 
fato de sua forte ligação com 
a tecnologia em si, este con-
junto de equipamentos é ca-
paz de realizar a automatiza-
ção dos serviços de portaria 
sem que, no entanto, tenha 
de se abrir mão de sua qua-
lidade.
Monitoramento contínuo 
- Justamente também por 
conta do fato de serem pro-
dutos automatizados, são 
capazes de proporcionar 
um monitoramento contínuo 
e ininterrupto, dando uma 
maior sensação de proteção 
e segurança aos ambientes 
que estão presentes.
Arquivamento de imagens - 

Possuem a funcionalidade 
de arquivamento de imagens 
com uma precisão elevada, 
sendo que estas podem ser 
usadas para diferentes situa-
ções.
Os custos de uma portaria 
remota variam de acordo 
com a cidade e o número 
de unidades no condomínio. 
Incluindo os valores da ins-
talação e equipamento, ad-
quirir portaria não presencial 
acaba saindo por um preço 

entre R$ 4.500 a R$ 7.000 
mensais.
Apesar de ser um valor alto, 
a portaria à distância possi-
bilita que o condomínio eco-
nomize com outras questões 
como folha de pagamento e 
obrigações previdenciárias 
de funcionários. Devido a 
isso, há relatos de condomí-
nios que tiveram uma eco-
nomia de até R$ 100 mil em 
apenas um ano usando o 
serviço.
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NA CRISE 
NÃO SE ESCONDA 

ANUNCIE E APAREÇA 
PARA O SÍNDICO 

FAZ A DIFERENÇA

INDICAMOS AS MELhORES EMpRESAS 
DE SEgURANÇA ELETRôNICA DO RJ
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Descarte de resíduos de obras 
é responsabilidade do condomínio

Sabemos que obras, 
seja para construção 
ou reforma de uma 

área, são dispendiosas sob 
diversos aspectos. Todos 
querem economizar, mas 
nem sempre sabem que o 
elemento principal para al-
cançar esse objetivo é sen-
so de organização. Essa é 
a habilidade requerida na 
hora de planejar um crono-
grama e um orçamento de 
custos. 
Nessas despesas deve es-
tar incluído absolutamente 
todos os gastos que a obra 
demandará, desde a sua 
formulação por um arqui-
teto ou engenheiro até os 
ajustes finais. O que quase 
ninguém lembra é que para 
se construir algo sempre se 
faz muita sujeira. Restos de 
materiais, todos esses resí-
duos - popularmente conhe-
cidos como “metralha”, “ca-
liça” ou “entulho” - são de 
responsabilidade do condo-

mínio e o seu descarte inde-
vido pode acarretar multas e 
problemas com a Justiça. 
A metralha é, por definição 
técnica, o conjunto de frag-
mentos ou restos de tijolo, 
concreto, argamassa, aço, 
madeira e outros materiais 
provenientes do desperdí-
cio na construção, reforma 
ou demolição de estruturas. 
Esses resíduos são con-
siderados diferenciados e 
não podem ser descartados 
junto ao lixo comum.
Há diferenças na classifica-
ção desse lixo gerado por 
obras. Saiba: de acordo 
com a Associação Brasileira 
para Reciclagem de Resí-
duos da Construção Civil e 
Demolição (Abrecon), exis-
tem dois tipos de resíduos: 
o Resíduo da Construção 
e Demolição (RCD) ou Re-
síduo da Construção Civil 
(RCC), que é todo aquele 
gerado no processo cons-
trutivo, de reforma, escava-

ção ou demolição. A multa 
para descarte irregular de 
entulhos varia em cada es-
tado da federação.
Nem é preciso se estender 
tanto na explicação de por 
que esses resíduos não 
podem ser despejados em 
qualquer local. Quando 
acumulado em locais im-
próprios, esse lixo se torna 
grande vilão do ambiente 
urbano, servindo como am-
biente propício para prolife-
ração de pragas urbanas, 
tais como roedores, baratas, 
cupins e outros animais que 
podem inclusive transmitir 
doenças. Descartado indis-
criminadamente em rios, 
córregos e represas, eleva 
o seu leito (assoreamento) 
culminando com enchentes 
e riscos de desabamento de 
residências próximas ao rio.
É necessário orçar junto à 
previsão inicial de gastos 
já o custo de contratação 
de uma empresa especiali-

zada para retirar o entulho 
da obra e levar a um lugar 
especialmente destinado a 
esse tipo de objetos. Caso 
a empresa não faça isso 
e leve tudo para um ater-
ro ilegal, por exemplo, a 
responsabilidade continua 
sendo do dono da obra. Se 

a obra estiver sendo feita 
em uma propriedade cole-
tiva, como um condomínio 
residencial ou comercial, 
o síndico pode ser requisi-
tado para responder pelo 
lixo. Portanto, é fundamen-
tal escolher uma empresa 
de credibilidade.
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vIOLêNCIA DOMéSTICA EM CONDOMíNIOS: 
combate é uma responsabilidade de todos

O mês de março é marca-
do pela Dia Internacional 
da Mulher, celebrado 

no dia 8. Para além das rosas 
distribuídas e das justas home-
nagens prestadas, é preciso 
que todos que convivem em 
sociedade pratiquem em um 
exercício contínuo de combate 
à cultura da violência contra as 
mulheres. E um dos espaços 
mais perigosos para as mulhe-
res sofrerem violência é dentro 
da própria casa, de acordo 
com dados do Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública.
Antes de prosseguirmos, é im-
portante frisar que o caso de 
violência doméstica independe 
de gênero, podendo também 
ser praticadas de mulheres 
contra homens, conforme ex-
plicita a própria Lei 11.340/06, 
também conhecida como Lei 
Maria da Penha.Entretanto, a 
maior parte dos casos é de ho-
mens que agridem mulheres. 
Mas e quando o caso aconte-
ce dentro de um condomínio 
onde funcionários e demais 
moradores são testemunhas 
das agressões, o que todos 
devem fazer?
Não há uma obrigação por par-
te dos condôminos, síndicos 
ou funcionário do edifício resi-
dencial em denunciar ao flagra-
rem um crime de violência do-
méstica. Muito embora tramite 

no Congresso Federal desde 
2020 o Projeto de Lei 2510, que 
gera o dever de condôminos, 
locatários, possuidores e sín-
dicos informarem às autorida-
des competentes os casos de 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher de que tenham 
conhecimento no âmbito do 
condomínio, e para aumentar a 
pena do crime de omissão de 
socorro, quando se tratar de 
mulher em situação de violên-
cia doméstica ou familiar.
O Projeto de Lei (PL) foi ini-
ciado no Senado, aprovado 
e encaminhado para Câmara 
dos Deputados, onde também 
passou e segue para o voto fi-
nal do relator, para só então ser 
encaminhado para sanção do 
presidente. O PL responsabili-
za não apenas a figura do sín-
dico em denunciar os casos, 
mas também cita condôminos, 
locatários e possuidores. As 
penalidades em caso de omis-
são são destituição de síndico 
e multa aos moradores. 
Mesmo sem o dever de denun-
ciar, a moradora do residencial 
Pixinguinha em João Pessoa, 
Ana Tereza Maia, presenciou 
uma briga em que o homem 
com uma criança no colo agre-
dia fisicamente e verbalmente 
a companheira. Ao flagrar a 
cena, a universitária acionou 
a Polícia Militar pelo celular. 

Ela conta que, por conta da 
demanda, pois foi no primeiro 
dia do ano de 2023, os poli-
ciais chegaram muito depois 
da chamada, fazendo com que 
o agressor não estivesse mais 
no local.
“Eu acredito que denunciar ca-
sos desse tipo é um dever éti-
co, moral, de cada pessoa, ain-
da mais quando se trata de um 
homem agredindo uma mu-
lher. Nem deveria existir uma lei 
para que houvesse uma obri-
gação por parte de quem mora 
no prédio, é uma questão de 
dignidade humana, não existe 
mais essa coisa de não meter 
a colher”, comentou.
Apesar do Projeto de Lei 5210 
de 2020 está paralisado, muitos 
estados do Brasil já possuem 
leis no âmbito estadual que 
obrigam condôminos, síndicos 
e funcionários a denunciarem 
os casos de violência em geral 
e alguns deles, especificamen-
te contra a mulher sob pena de 
omissão de socorro. Confira 
quais os estados que já têm 
leis que disciplinam os casos 
de violência doméstica em 
condomínios:
Pernambuco, Distrito Federal, 
Rondônia, Paraná, Ceará, Mi-
nas Gerais, Rio Grande do Nor-
te, Acre, Maranhão, Bahia, Rio 
de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Mato Grosso (apenas contra 

mulheres), Mato Grosso do Sul, 
Amazonas (apenas contra mu-
lheres),  Paraíba, Pará, Manaus, 
Alagoas, São Paulo e Sergipe
E para estes casos de hostilida-
des, não é preciso criar uma re-
gra nas convenções, pois a lei já 
disciplina todos os seus aspec-
tos preventivos e repressivos. 
Assim como jamais os casos 
de brigas familiares deverão 
constar em pauta de assem-
bleia, justamente por ser uma 
questão particular que ocorreu 
na intimidade, dentro do apar-
tamento. O sigilo é importante 
para não agravar o assunto e, 
principalmente, para garantir a 
integridade moral tanto do acu-
sado como da vítima.
Contudo, os síndicos podem 
ficar despreocupados em mais 
essa obrigação porque ele só 
responderá na justiça se ficar 
confirmado que a omissão foi 

de forma proposital ou de um 
crime que não possa ter acon-
tecido. Portanto, somente se 
houver uma falsa acusação, re-
alizada de má-fé, é que haverá 
a responsabilização legal.
Ana Tereza Maia reforça que a 
iniciativa de cada um em trans-
formar o mundo em um local 
mais seguro para as mulheres, 
mesmo que seja um trabalho 
pequeno, como não tolerar 
uma violência doméstica qual-
quer ao ser testemunha, é um 
caminho mais honesto. “Acre-
dito que ainda iremos viver um 
país e um mundo onde as mu-
lheres não sejam tratadas tão 
mal ao ponto de sofrerem vio-
lência e não conseguirem aju-
da para se livrar daquele ciclo 
de violência. É pelo trabalho 
individual que a gente muda 
o comportamento aceito pelo 
coletivo”, concluiu.


